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Ementa 
DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.

DEMISSÃO NO GOZO DE LICENÇA MÉDICA. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA

FALTA DISCIPLINAR. SEGURANÇA DENEGADA.

1. O fato de o servidor público estar em gozo de licença médica não

impede a aplicação da penalidade de demissão. (MS 14.372/DF, Rel.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em

08/06/2011, DJe 30/08/2011)

2. Suficientemente demonstrada a falta funcional da impetrante no

Processo Administrativo Disciplinar, não prospera a alegação de que

nenhuma prova foi colhida para calcar a fundamentação para sua

demissão.

3. Não há, outrossim, comprovação nos autos de que tenha a Comissão

Disciplinar agido com imparcialidade ou perseguição política. Pelo

contrário, não há qualquer resquício de discricionariedade

administrativa na motivação da demissão de servidor que,

comprovadamente, exerceu atividade remunerada enquanto em licença

para tratamento de saúde, a teor do artigo 256 do Estatuto dos

Funcionários Públicos de Minas Gerais. Trata-se de ato vinculado,

como conseqüência da aplicação da lei, do respeito à ordem jurídica

e do interesse público.

4. As substituições dos membros da comissão processante foram

devidamente publicadas no órgão oficial, dependendo a alegação de

nulidade (por ausência de comunicação pessoal) da demonstração de

prejuízo à defesa da impetrante, em homenagem ao princípio pas de

nullité sans grief, o que não correu no caso autos.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra

Relatora. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs.
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Ministros  Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Veja 
(SERVIDOR PÚBLICO - DEMISSÃO NO GOZO DE LICENÇA MÉDICA -

POSSIBILIDADE)

    STJ - MS 14372-DF, MS 12683-DF

(SERVIDOR PÚBLICO - DEMISSÃO - EXAME DA MOTIVAÇÃO - VIA JUDICIAL -

POSSIBILIDADE)

    STJ - MS 12429-DF, MS 13091-DF
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